
Este projeto chama-se ENABLE. 

Em inglês isto quer dizer: 

Permitir a inclusão e o acesso à justiça  

para arguidos com deficiência intelectual e psicossocial.  

A justiça é o sistema de leis nacional.  

 Se alguém não respeitar a lei,  

um juiz decide o que lhe acontece  

no sistema de justiça. 

Os arguidos são pessoas acusadas de não respeitar a lei.  

 Por vezes,  

se vão a tribunal e falam com um juiz,  

levam com elas um especialista em direito. 

Estes especialistas são os advogados ou advogadas.  

As pessoas com deficiência intelectual e psicossocial 

são pessoas que podem preferir ler um documento  

em leitura fácil.  

 Neste documento, por vezes,  

vamos chamar-lhes pessoas com deficiência,  

pois é mais fácil de ler e entender. 

 

Breve explicação 

No projeto ENABLE vamos falar sobre: 

• acesso ao sistema judicial  

• os procedimentos mais justos para as pessoas com deficiência 

no sistema judicial. 

 



As pessoas com deficiência podem estar envolvidas no sistema judicial.  

Podem ser acusadas de não respeitar a lei. 

Ou podem pedir-lhes para falar sobre outra pessoa acusada  

de não respeitar a lei.   

Por vezes, 

quando uma pessoa é acusada de não respeitar a lei  

dizemos que tem um processo penal.  

 

O sistema judicial pode não estar organizado para responder  

às necessidades das pessoas com deficiência. 

O sistema judicial pode ser difícil ou traumático  

para as pessoas com deficiência. 

Traumático significa que as pessoas com deficiência podem sentir 

medo, ansiedade, raiva, depressão ou culpa.   

 

As leis nacionais devem garantir a igualdade de acesso à justiça  

para todos.  

O projeto ENABLE quer garantir: 

• tratamento igual, 

• participação,  

• e inclusão,  

dos arguidos com deficiência no sistema de justiça. 

 

Para quem é o projeto ENABLE? 

Para pessoas com deficiência intelectual e psicossocial  

que estão envolvidas no sistema de justiça e que participam  



no processo judicial.  

 

O que queremos fazer no projeto ENABLE?  

 Queremos que o sistema judicial dê às pessoas com deficiência:  

informação em formatos acessíveis (como a leitura fácil), 

tecnologia e informação acessíveis, 

advogados  e trabalhadores do sistema de justiça  

que conheçam as necessidades das pessoas com deficiência, e  

apoiar os trabalhadores do sistema judicial para que consigam apoiar as 

pessoas com deficiência no processo judicial.  

    

 

Quais são os objetivos projeto ENABLE? 

Queremos que haja igualdade de acesso ao sistema judicial.  

Vamos procurar formas de melhorar o acesso ao sistema judicial. 

 

Temos 3 objetivos:  

• Aumentar o conhecimento das  pessoas  

que trabalham no sistema judicial sobre  as necessidades  

das pessoas  com deficiência. 

Isto é ainda mais importante par as mulheres com deficiência  

e as pessoas que estão presas.  

 



• Aumentar o conhecimento e a compreensão  

das pessoas que trabalham no sistema judicial 

sobre  as pessoas com deficiência e as adaptações de que precisam. 

Falamos de advogados, policias, juízes e outros.  

 

• Melhorar o acesso dos arguidos  com deficiência  

aos serviços jurídicos.   

Isto significa falar com pessoas que trabalham no sistema judicial,  

falar com pessoas com deficiência que apoiam pessoas  

e com outras pessoas que podem ajudar. 

 

O que vamos fazer no projeto ENABLE?  

• Vamos fazer pesquisa.  

Vamos conversar com réus e arguidos com deficiência  

e pessoas que trabalham na Justiça. 

• Vamos fazer um manual.  

Este manual vai dar aos juízes e outros trabalhadores  

do sistema judicial as informações de que precisam  

para garantir que as pessoas com deficiência  

podem ser ouvidas e compreender o processo. 

• Vamos preparar um protocolo especial.  

Um protocolo é um conjunto oficial de regras e formas de agir.  

O nosso protocolo vai ajudar as pessoas com deficiência  

a aceder ao sistema judicial.  

 



Importante 

Queremos ajudar os arguidos com deficiência.  

Peritos de diferentes áreas vão trabalhar em conjunto: 

• advogados e outros juristas,  

• peritos em direitos das pessoas com deficiência,  

• e outras pessoas com conhecimento do sistema  

de justiça e das necessidades das pessoas  

com deficiência. 

O projeto inclui pessoas de vários países da UE.   

UE significa União Europeia. 

As pessoas e organizações que trabalham no Projeto ENABLE  

têm muita experiência e conhecimento. 

São elas: 

• Centro de Recursos Jurídicos (Roménia),  

• Fenacerci - Federação Nacional das Cooperativas de Solidariedade 

Social (Portugal),  

• Fórum dos Direitos do Homem (Chéquia),  

• Comissão Internacional de Juristas - Instituições Europeias (Bélgica),   

• Fundação KERA (Bulgária),  

• PIC - Centro Jurídico para a Proteção dos Direitos do Homem e do 

Ambiente (Eslovénia),   

• Confederación Plena Inclusión España (Espanha), e  

• Perspetivas de Saúde Mental (Lituânia). 

 

O projeto é coordenado por uma organização internacional - Validity 

Foundation. 



Mais informações  

O projeto segue as  normas internacionais e da UE  

em matéria de acesso das pessoas com deficiência à justiça.  

 Algumas informações fáceis de ler estão disponíveis nesres links:  

• Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência (artigos 4.º, 5.º, 9.º, 12.º, 13.º), 

• Princípios e diretrizes internacionais sobre o acesso das pessoas 

com deficiência à justiça,  

• Estratégia da União Europeia para os Direitos das Pessoas com 

Deficiência 2021-2030. 

 

Outras informações sobre o projeto  

O projeto ENABLE começou em setembro de 2022. 

Vai acabar em agosto de 2024. 

 A União Europeia ajuda a pagar o projeto.  

O número do projeto é 101056701. 

Permitir a inclusão e o acesso à justiça para arguidos com deficiên cia intelectual e psicossocial (101056701 

- ENABLE - JUST-2021-JACC). 

  

Este projeto é cofinanciado pela União Europeia. Os pontos de vista e opiniões expressos são, no entanto, 

apenas os do(s) autor(es) e não refletem necessariamente os da União Europeia ou da Comissão Europeia. 

Nem a União Europeia nem a entidade que concede os auxílios podem ser responsabilizadas por essas 

entidades. 

©Ilustrações de Peter Gaber (myPart Project) e o arquivo de 

Zavod Risa.  

  

https://assets.publishing.service.gov.uk/government/uploads/system/uploads/attachment_data/file/345108/easy-read-un-convention.pdf
https://assets.publishing.service.gov.uk/government/uploads/system/uploads/attachment_data/file/345108/easy-read-un-convention.pdf
https://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/Issues/Disability/SR_Disability/GoodPractices/Access-to-Justice-easy-en.pdf
https://www.ohchr.org/sites/default/files/Documents/Issues/Disability/SR_Disability/GoodPractices/Access-to-Justice-easy-en.pdf
https://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=1535&langId=en
https://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=1535&langId=en

